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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA EDILIDADE.
PRELIMINAR  ARGUIDA  PELO  PARQUET.
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO  APÓS  O  PRAZO
LEGAL.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  508  C/C  ART.
188,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL
NÃO  ATENDIDO.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO
NEGADO.

- É intempestiva a apelação interposta após o prazo
legal  do art.  508 c/c  art.  188,  ambos do Código de
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Processo Civil.

- O art. 557, caput, do código de processo civil confere
poderes ao relator para negar seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  por  decisão
monocrática.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls.  88/105, interposta pelo
Município de Santa Inês contra sentença, fls. 80/84, prolatada pela Juíza de Direito
da Comarca de Belém que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança proposta por
Damásio  Berto  de  Oliveira,  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  consignando  os
seguintes termos:

Pelo  exposto,  JULGO  PROCEDENTE o  pedido
ventilado na inicial no que tange o Sr. Damásio Berto
de  Oliveira,  nos  termos  acima  esposados,  para
CONDENAR  a  Prefeitura  Municipal  de  Dona
Inês/PB ao  pagamento de  R$ 21.700,00 (vinte e um
mil  e  setecentos  reais) referentes  à  diferença  dos
valores dos subsídios do referido autor no período
de Janeiro de 2009 até Dezembro de 2010, acrescidos
de juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir da
citação,  e  correção  monetária  a  partir  da  presente
decisão.

Em suas razões, o recorrente pugna pela reforma da
decisão  vergastada,  sob  a  alegação  de  que  houve  violação  aos  princípios
constitucionais. Discorre sobre o princípio da supremacia do interesse público sobre
o interesse privado e cita os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da
moralidade. Defende a limitação da despesa com pessoal e diz que a Constituição
Federal veda o pleito autoral, porquanto impõe um teto que deve ser observado. 
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Contrarrazões não ofertadas pelo apelado, consoante
certidão de fl. 108.

A Procuradoria de Justiça, através da lavra da  Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 113/114, opinou pelo não conhecimento
do recurso em razão de sua intempestividade.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  início,  cabe  apreciar  a  preliminar  de
intempestividade recursal  arguida    pelo Ministério Público  ,  destacando, de logo,
assistir razão ao Parquet.

Isso  porque,  todo  e  qualquer  recurso,  como
manifestação  de  cunho  postulatório,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade,  antes  da  análise  da  eventual  procedência  da  impugnação  que o
integra.  Assim,  impende  destacar  que,  dentre  esses  pressupostos,  verifica-se  a
tempestividade,  consistente na interposição da impugnação no prazo previsto em
lei.

Todavia, na espécie, como se verá, não se satisfez a
exigência legal de interposição do presente recurso no prazo previsto no art. 508 c/c
art. 188, ambos do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 508 - Na apelação, nos embargos infringentes, no
recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário  e  nos  embargos  de  divergência,  o
prazo  para  interpor  e  para  responder  é  de  15
(quinze) dias.
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E,

Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para
contestar e em dobro para recorrer quando a parte
for a Fazenda Pública ou o Ministério Público. 

Com efeito, conforme testifica o documento acostado
à fl. 84-V,  a parte apelante restou intimada da sentença recorrida, através da juntada
aos autos do mandado de intimação em  02/04/2014,  de sorte que,  considera-se o
primeiro dia útil  subsequente a esta data o  dies a quo  para interposição do recurso,
findando-se, portando, o prazo recursal no dia 05/05/2014.

Contudo,  de  acordo  com  a  aposição  do  protocolo
manual constante da fl.  88,  o apelo em análise somente foi manejado na data de
23/07/2014, isto é, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

De  forma  oportuna,  a  doutrina  de  Nelson  Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery pontifica:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a
lei  assinar  para  tanto,  a  fim  de  que  não  se
perpetuem as  demandas judiciais  indefinidamente
(In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Processual  Civil  Extravagante,  7ª
edição, 2003, p. 850).

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, por decisão monocrática.

Ante  do  exposto,  dada  a  sua  flagrante
intempestividade e, por conseguinte, inadmissibilidade, NEGO SEGUIMENTO AO
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PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO, fulcrado no art. 557,  caput,  do Código de
Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

Marcos William de Oliveira
                     Juiz de Direito Convocado

                  Relator
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